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LEI N. 1.220 DE 10 DE MARÇO DE 2023 

  

 

Altera dispositivos da Lei Municipal n. 1.099, de 28 
de março de 2019, e dá outras providências. 

 

 

LUIZ CLÓVIS DAL PIVA, Prefeito do Município de Guatambu, Estado de Santa Catarina, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes deste Município, que a 
Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  

Art. 1º A Lei n. 1.099, de 28 de março de 2019, passa a vigorar com as 

alterações previstas nesta lei. 

 

Art. 2º O art. 2º da Lei n. 1.099, de 28 de março de 2019, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 2º Fica instituída a função pública de membro do Conselho Tutelar do 

Município de Guatambu/SC, que será exercida por 05 (cinco) membros, com mandato de 

04 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha. 

 

§ 1º O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não 

incluído na categoria de servidor público em sentido estrito, não gerando vínculo 

empregatício com o Poder Público Municipal, seja de natureza estatutária ou celetista. 

 

§ 2º O exercício efetivo da função de membro do Conselho Tutelar de 

Guatambu/SC constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de 

idoneidade moral. 

 

§ 3º Sem prejuízo da fiscalização do Ministério Público, compete ao órgão da 

administração ao qual o Conselho Tutelar estiver administrativamente vinculado, com o 

apoio da controladoria e da procuradoria jurídica municipal, o controle externo do 

Conselho Tutelar, a defesa de suas prerrogativas institucionais e a aplicação de sanções 
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disciplinares aos membros do Conselho Tutelar, obedecido o previsto nesta Lei e na Lei 

que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de 

Guatambu/SC, aplicando-se, no que couber, a Lei Federal nº 8.112/1990.” 

 

Art. 3º O art. 6º da Lei n. 1.099, de 28 de março de 2019, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 6º Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer ao Conselho Tutelar os 

meios necessários para sistematização de informações relativas às demandas e às 

deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo 

como base o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência - Módulo para 

Conselheiros Tutelares (SIPIA-CT), ou sistema que venha o suceder. 

 

§1º Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e 

adolescentes, com atuação no Município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de dados e 

no encaminhamento das informações relativas às demandas das políticas públicas ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). 

 

§2º O preenchimento do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência 

(SIPIA-CT), ou sistema que venha o suceder, pelos membros do Conselho Tutelar, é 

obrigatório, sob pena de falta funcional. 

 

§3º O registro de todos os atendimentos e a respectiva adoção de medidas de 

proteção, encaminhamentos e acompanhamento no SIPIA ou sistema que o venha a 

suceder, pelos membros do Conselho Tutelar, é obrigatório, sob pena de falta funcional. 

 

§4º Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

acompanhar a efetiva utilização dos sistemas, demandando ao Conselho Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA) as capacitações necessárias. 

 

Art. 4º O art. 11 da Lei n. 1.099, de 28 de março de 2019, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
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Art. 11 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante sufrágio 

universal e pelo voto direto, uninominal, secreto e facultativo dos eleitores do município. 

§ 1º A eleição será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, tomando-se por base o disposto no Estatuto da Criança e do 

Adolescente e na Resolução 231/2022 do CONANDA, ou na que vier a lhe substituir, e 

fiscalizada pelo Ministério Público. 

§2º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

responsável pela realização do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar, 

deve buscar o apoio da Justiça Eleitoral; 

§ 3º Para que possa exercer sua atividade fiscalizatória, prevista no art. 139 da 

Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Comissão Especial do 

processo de escolha e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

notificarão, pessoalmente, o Ministério Público de todas as etapas do certame e seus 

incidentes, sendo a este facultada a impugnação, a qualquer tempo, de candidatos que 

não preencham os requisitos legais ou que pratiquem atos contrários às regras 

estabelecidas para campanha e no dia da votação. 

§ 4º O Ministério Público será notificado, com a antecedência mínima de 72 

(setenta e duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela 

comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha e pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de todas as decisões 

neles proferidas e de todos os incidentes verificados. 

§ 5º As candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas 

ou a vinculação a partidos políticos ou instituições religiosas. 

§ 6º O eleitor poderá votar em apenas um candidato. 

 

Art. 5º O art. 29 da Lei n. 1.099, de 28 de março de 2019, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

Art. 29 Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente proclamará e divulgará o resultado da eleição. 

 

§ 1º Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e suplentes, assim como o 

número de sufrágios recebidos, deverá ser publicado no Órgão Oficial de Imprensa do 

Município ou meio equivalente. 
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§ 2º Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão considerados eleitos, ficando 

os demais candidatos como suplentes, seguindo a ordem decrescente de votação. 

 

§ 3º O mandato será de 04 (quatro) anos, permitida recondução por novos 

processos de escolha. 

 

§ 4º Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato com 

melhor nota na prova de avaliação; persistindo o empate, será considerado eleito o 

candidato com mais idade. 

 

§ 5º Os candidatos eleitos serão nomeados e empossados pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal, através de termo de posse assinado onde constem, 

necessariamente, seus deveres e direitos, assim como a descrição da função de membro 

do Conselho Tutelar, na forma do disposto no art. 136, da Lei Federal nº 8.069/1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente). 

 

§ 6º Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período de transição, 

consistente em 10 (dez) dias anteriores à posse, ter acesso ao Conselho Tutelar, 

acompanhar o atendimento dos casos, e ter acesso aos documentos e relatórios 

expedidos pelo órgão. 

 

§ 7º Os membros do Conselho Tutelar que não forem reconduzidos ao cargo, 

deverão elaborar relatório circunstanciado, indicando o andamento dos casos que se 

encontrarem em aberto na ocasião do período de transição, consistente em 10 (dez) dias 

anteriores à posse dos novos membros do Conselho Tutelar. 

 

§ 8º Ocorrendo a vacância no cargo, assumirá o suplente que se encontrar na 

ordem da obtenção do maior número de votos, o qual receberá remuneração proporcional 

aos dias que atuar no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares quando em gozo 

de licenças e férias regulamentares. 
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§ 9º Deverá a municipalidade garantir a formação prévia dos candidatos ao 

Conselho Tutelar, titulares e suplentes eleitos, antes da posse. 

 

Art. 6º Fica acrescido o art. 65-A na Lei n. 1.099, de 28 de março de 2019, com 

a seguinte redação: 

 

Art. 65-A Havendo dois ou menos suplentes disponíveis, caberá ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente iniciar imediatamente processo de 

escolha suplementar. 

 

§1º Caso haja necessidade de processo de escolha suplementar nos dois 

últimos anos de mandato, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, realizá-lo de forma indireta, tendo os Conselheiros de Direitos como colégio 

eleitoral, facultada a redução de prazos e observadas as demais disposições referentes ao 

processo de escolha. 

 

§2º O processo de escolha indireto é meio extraordinário de preenchimento de 

vagas, seguirá rito especial, devidamente registrado em ata do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, ao qual se dará ampla publicidade. 

 

§3º A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos 

eletivos deverá implicar em afastamento temporário do mandato, por incompatibilidade 

com o exercício da função, podendo retornar ao cargo, desde que não assuma o cargo 

eletivo a que concorreu. 

 

 

Guatambu/SC, 10 de março de 2023. 

 
 

 

 

LUIZ CLÓVIS DAL PIVA 
Prefeito Municipal 


